
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA REGIONAL DE

COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS RELACIONADOS À

ARBITRAGEM DA 1ª RAJ DO ESTADO DE SÃO PAULO

Falência n.º 1000009-09.2021.8.26.0260

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. (“Administradora

Judicial”), nomeada nos autos da Falência da empresa LÉLIO JOSÉ DA COSTA FEITOZA

CANTINA ME  (“Lélio Cantina” ou “Falida”), vem, respeitosamente, à presença de Vossa

Excelência, por meio de sua representante legal, apresentar a RELAÇÃO DE CREDORES

prevista no art. 7º, § 2º, da Lei nº 11.101/2005 (“LFR”), juntamente com RELATÓRIO

EXPLICATIVO, em conformidade com o Comunicado de Padronização CG nº 876/2020,

conforme segue.

1. Aprioristicamente, cumpre tecer algumas considerações acerca da metodologia de trabalho

adotada pela equipe da Administradora Judicial, atinente à verificação administrativa dos créditos,

que foi dividida nas seguintes fases:

a. verificação de todos os créditos divergentes mediante a análise dos documentos

disponibilizados pelos credores, bem como por meio de esclarecimentos

prestados pelas devedoras, cotejando-se os documentos apresentados; e

b. conferência dos valores pleiteados pelos credores mediante a elaboração de

cálculos de atualização dos créditos, aplicação de juros moratórios e demais

encargos contratuais, caso haja pactuação, utilizando-se como data-base o dia

da decretação da Falência  (16.04.2021).

Rua Caconde, 172, Jardim Paulista, São Paulo – SP
Telefone: (11) 3230 6822 - contato@acfb.com.br - www.acfb.com.br
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2. Feita a apresentação da metodologia de trabalho utilizada pela equipe, a Administradora

Judicial apresenta os pareceres de crédito (doc. 01) elaborados acerca das habilitações e

divergências apresentadas pelos credores conforme demonstrado abaixo:

NOME DO CREDOR

Marcia Cristina Viana dos Santos

Karine Barbosa

3. De acordo com a verificação de créditos realizadas pela equipe da Administradora Judicial,

foi possível consolidar a relação de credores da Falida nos seguintes valores e por classe, confira-se:

NOME DO CREDOR CLASSE VALOR

Alessandra Donizete Covo Trabalhista R$ 20.969,72

Joana Ferreira dos Santos Martins Reis Trabalhista R$ 17.108,03

Karine Barbosa Trabalhista R$ 17.231,87

Kiteria Francisca de Santana Trabalhista R$ 17.661,56

Marcia Cristina Viana dos Santos Trabalhista R$ 14.556,07

Marciana de Sousa Leite Trabalhista R$ 19.773,90

Aniele Cristina Castro Trabalhista R$ 15.328,12

Caixa Econômica Federal Quirografário R$ 6.551,67

Banco Bradesco S/A Quirografário R$ 130.000,00

JMW Foods Distribuidora de Alimentos Eireli EPP Quirografário1 R$ 1.769,39

TOTAL R$ 260.950,33

4. Desta forma, visando o regular andamento do feito falimentar em seus ulteriores termos, a

Administradora Judicial requer sejam cientificados os credores, Falida e Ministério Público,

mediante publicação do competente edital, para o eventual exercício do direito impugnativo

previsto no art. 8º da LFR.

Termos em que,

Pede Deferimento.

São Paulo, 19 de outubro de 2021.

1 Houve alteração na classificação, em razão da revogação do inciso IV do art. 83 da Lei 11.101/2005.
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ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante

OAB/SP nº 303.042

Léo Batista de Almeida Souza

CRC 1SP322499/0-3

Contador

Rua Caconde, 172, Jardim Paulista, São Paulo – SP
Telefone: (11) 3230 6822 - contato@acfb.com.br - www.acfb.com.br
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FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

FALÊNCIA DE LÉLIO JOSÉ DA COSTA FEITOZA CANTINA - ME

PROCESSO Nº 1000009-09.2021.8.26.0260

2ª VARA REGIONAL DE COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS RELACIONADOS À

ARBITRAGEM DA 1ª RAJ DO ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Karine Barbosa

CPF/CNPJ 387.672.048-64

Tipo do Requerimento Habilitação de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 17.231,87 Trabalhista

Valor do crédito pretendido pela Credora Classificação do crédito pretendido pela Credora

- -

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Pedido de Habilitação

ii Procuração

iii Edital do art. 99, LRF

iv Relação de Credores da Falida
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PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito enviado pela Credora Karine Barbosa,

através de e-mail, por meio do qual pretende a inclusão de seu crédito trabalhista na relação

de credores do processo falimentar.

2. Para corroborar o seu pleito, a Credora apresentou: (i) Procuração; (ii) Edital de

Convocação de Credores; e (iii) Relação de Credores apresentada pela Falida.

3. Contudo, verifica-se que não foi encaminhado qualquer documento hábil a corroborar

o pedido de inclusão do crédito, tampouco, informação sobre o crédito, veja-se:

4. Neste ponto, salienta-se que compete a Credora a devida demonstração da origem e

valor do crédito, nos termos do art. 9º, II e III, da LFR, a proporção que a ausência de

demonstração de provas que justifiquem o crédito pleiteado ocasiona a extinção do feito,

consoante entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, in verbis:

Pretensão de inclusão de crédito. Ônus da prova da origem,

valor e classificação do crédito que compete ao credor.

Inteligência do art. 9º, incs. II e III, da LFRE. Inércia do
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agravante que intimado várias vezes para apresentação de

contratos bancários e extratos de conta corrente, necessários à

perícia contábil, permaneceu inerte. Impugnação rejeitada.

Inocorrência de cerceamento de defesa. Precedente. Recurso

não provido.1 (original sem grifos).

***

Agravo de Instrumento – Falência – Impugnação de crédito –

Improcedência – Inconformismo – Não acolhimento – Credor

impugnante que não apresentou documentos indispensáveis à

verificação da procedência da majoração de crédito

pretendida, mesmo depois de apontados os documentos

faltantes, de forma detalhada, pela administradora judicial –

Ônus probatório que cabia ao impugnante (arts. 9°, III, e 13, da

Lei n. 11.101/05, e art. 373, I, do CPC), do qual não se

desincumbiu – Comportamento processual contraditório do

impugnante, a configurar ofensa ao art. 5°, do CPC – Decisão

agravada mantida – Recurso desprovido.2 (original sem

grifos).

***

Habilitação de crédito em recuperação judicial – Extinção, sem

exame de mérito, com fulcro na ausência de documentos

essenciais – Inconformismo – Desacolhimento – Falta de

liquidez que é pontuada pelo próprio agravante, ao invocar o

dever do administrador judicial em realizar busca nos livros

2 (TJSP; Agravo de Instrumento 2241568-80.2020.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Araraquara - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento:
09/03/2021; Data de Registro: 04/03/2021)

1 TJ/SP – Agravo de Instrumento nº 2078355-05.2014.8.26.0000, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial,
Desembargador Relator Tasso Duarte de Melo, j. 08/10/2014.
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contábeis – Ausência de provas que inibem a pretensão –

Sentença mantida – Recurso desprovido.3

5. Assim sendo, tem-se que o pleito da Credora carece de documentação comprobatória,

uma vez que não foi apresentado documentos ou título hábil a fundamentar a inclusão do

pretendido crédito.

CONCLUSÃO

6. Diante do exposto, rejeita-se a habilitação de crédito aduzida pela Credora Karine

Barbosa, ante à ausência de documentação, devendo ser mantido o valor arrolado pela Falida.

Titular do Crédito: Karine Barbosa

Valor do Crédito: R$ 17.231,87

Classificação do Crédito: Trabalhista - I

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                   CRC nº 1SP322499/O-3

OAB/SP nº 303.042                                                          Contador

3 (TJSP; Agravo de Instrumento 2237180-08.2018.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Barueri - 5ª Vara Cível; Data do Julgamento: 14/03/2019;
Data de Registro: 14/03/2019)
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FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

FALÊNCIA DE LÉLIO JOSÉ DA COSTA FEITOZA CANTINA - ME

PROCESSO Nº 1000009-09.2021.8.26.0260

2ª VARA REGIONAL DE COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS RELACIONADOS À

ARBITRAGEM DA 1ª RAJ DO ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Marcia Cristina Viana dos Santos

CPF/CNPJ 497.859.824-91

Tipo do Requerimento Divergência de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 14.556,07 Trabalhista

Valor do crédito pretendido pela Credora Classificação do crédito pretendido pela Credora

R$ 113.628,64 Trabalhista

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Divergência de Crédito

ii Procuração

iii Cópia da Reclamação Trabalhista n.º 1000075-47.2021.5.02.0473
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PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de divergência de crédito enviada pela Credora Marcia Cristina Viana dos

Santos, através de e-mail, por meio do qual pretende a retificação de seu crédito trabalhista

para que passe a constar na relação de credores pela importância de R$ 113.628,64 (cento e

treze mil, seiscentos e vinte e oito reais e sessenta e quatro centavos).

2. Aduz a Credora que seu crédito advém da Reclamação Trabalhista nº

1000075-47.2021.5.02.0473, em trâmite perante a 3ª Vara do Trabalho de São Caetano do

Sul, estado de São Paulo.

3. Ao analisar a mencionada Reclamação Trabalhista nº 1000075-47.2021.5.02.0473,

constata-se que, até o momento, não houve liquidação do crédito pleiteado, tendo em vista de

que encontra-se em fase recursal, conforme denota-se da imagem a seguir:

Trecho retirado dos autos da Reclamação Trabalhista

4. Desta feita, tendo em vista que não há crédito liquidado em sede da Justiça Laboral, a

Administradora Judicial entende que, no momento processual no qual se encontra a

Reclamação Trabalhista, a presente divergência não é passível de acolhimento, visto que o

valor devido, primeiramente, deverá estar líquido e certo para que, posteriormente, seja

habilitado, conforme entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

que firmou o seguinte entendimento acerca do assunto, veja-se:

APELAÇÃO. Sentença que julgou extinta a execução, com

fundamento no artigo 924, III, do CPC. Crédito da parte
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exequente é anterior à decretação da recuperação judicial,

todavia, ilíquido. Recorrida reconheceu a quantia de R$

29.835,15 como devida e elencada na Lista de Credores da

Recuperanda. Recorrente que, por sua vez, aduz que o crédito

perseguido é de R$ 97.818,78. Hipótese de incidência do artigo

6º, § 1º, da Lei 11.101/2005, segundo o qual "terá

prosseguimento no juízo no qual estiver se processando a ação

que demandar quantia ilíquida". Em havendo controvérsia

entre as partes em relação ao "quantum" devido, deverá,

primeiramente, o crédito ser liquidado para correta apuração

do valor a ser habilitado no processo de soerguimento.

Sentença anulada. Recurso a que se dá parcial provimento.4

(original sem grifos)

***

Recuperação judicial. Impugnação ao crédito. Rejeição.

Prestação de serviços advocatícios - Necessidade de apuração

- Valor ilíquido Decisão mantida. Recurso desprovido. [...]

Antes de obtida a certeza e liquidez de um crédito, não pode ter

admitida sua habilitação e inclusão num procedimento

concursal5 [...] (original sem grifos)

5. Por fim, ressalta-se que a Administradora Judicial analisou detalhadamente os autos

da Reclamação Trabalhista em questão e constatou que a demanda de origem não contempla

ainda qualquer certidão de trânsito em julgado, tampouco liquidação de eventuais valores

devidos ao credor,  o que obsta, por ora, a retificação de crédito pretendida.

CONCLUSÃO

5 AI nº 2002363-33.2017.8.26.0000, TJSP, 1ª Câmara de Direito Empresarial, Rel. Fortes Barbosa, j. 12.04.2017

4 AP nº 10307171820138260100, TJSP, 7ª Câmara de Direito Privado, Rel. José Rubens Queiroz Gomes, j.
20.09.2019.
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6. Diante do exposto, rejeita-se a impugnação de crédito aduzida pela Credora Marcia

Cristina Viana dos Santos, mantendo-se o crédito arrolado no rol de credores pela Falida.

Titular do Crédito: Marcia Cristina Viana dos Santos

Valor do Crédito: R$ 14.556,07

Classificação do Crédito: Trabalhista - I

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                   CRC nº 1SP322499/O-3

OAB/SP nº 303.042                                                            Contador
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